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MENSAGEM N 0 7.300 /2011 

Senhor Presidente, 

AO DEPART. LEGISLATIVO PARA 
LEITURA NO EXPEDIENTE 

Deputado Roberto Cláudio 
Presidenle 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração dessa Augusta ÁssemS 
Legislativa, por intennédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida 
aprovação o incluso projeto de lei de ampliação da carga horária dos servidores 
ocupantes de cargo/Função integrantes do Grupo Ocupacional Atividades de Apoio 
Administrativo e Operacional - ADO no âmbito da Administração Direta, Autárquica e 
Fundacional do Podér Executivo Estadual. 

A iniciativa é relevante, pois busca sanar lacunas operacionais e funcionais 
disponibilizando à população cearense um maiòr período para a prestação dos serviços 
públicos, além de possibilitar ao servidor público do Gmpo ADO o recebimento da justa 
contraprestação pecuniária. 

Ressaltamos, também, que a propositura é fruto da negociação da Mesa Estadual de 
Negociação Permanente - MENP, instrumento democrático para discussão e viabilização 
das demandas dos servidores de acordo com as possibilidades legais e fiscais do erário e 
das necessidades de prestação de serviços públicos de qualidade. 

Portanto, a proposta de alteração da jornada de trabalho representa um importante passo 
em propiciar as indispensáveis condições para que se promova a valorização dos 
qualificados sen/iços que são prestados pelos servidores abrangidos por esta lei. 

Convicto de que os Ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o 
necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência a valiosa colaboração no 
seu encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação sob regime de urgência, tendo 
em vista a importância da matéria. 

No ensejo, renovo a Vossa Excelência e a seus eminentes Pares, protestos do mais 
elevado apreço e distinta consideração. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos de de 2011. 

GOVERNAD 
ornes 

O ESTADO DO C ̂ARA 

À Sua Excelência o Senhor 
Deputado Estadual Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
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GOVERNO cb 
ESÍADO DO CEARÁ 

P R O J E T O D E L E I N . 0 

FACULTA AOS SERVIDORES OCUPANTES 
DE CARGOS/FUNÇÕES INTEGRANTES 
DO GRUPO OCUPACIONAL, DE 
ATIVIDADES DE APOIO ADMINISTRATIVO 
E OPERACIONAL - ADO, A ALTERAÇÃO DA 
CARGA HORÁRIA DE 30 (TRINTA) PARA 40 
(QUARENTA) HORAS SEMANAIS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, DECRETA: 

ArL 1°. Fica facultada aos servidores ocupantes de cargos/funções integrantes do Grupo 
Ocupacional de Atividades de Apoio Administrativo e Operacional - ADO, a alteração da 
carga horária de 30 (trinta) para 40 (quarenta) horas semanais, o que se dará na forma 
desta lei e sua regulamentação. 

Parágrafo único - A opção prevista no caput deste artigo dar-se-á de forma escalonada 
por órgão/entidade na ordem e prazos previstos em Decreto do Chefe do Poder 
Executivo. . 

Art 2°. O aumento remuneratório decorrente da opção prevista no Art.10 desta Lei será 
incorporado aos proventos de aposentadoria, desde que o optante haja contribuído por 
pelp menos 60. (sessenta) meses para o Sistema Único de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Civisi e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros do Poder do 
Estado do Ceará - SUPSEC, contados a partir da efetiva alteração da carga horária. 

§1°. Para os servidores que implementarem as regras dos Arts. 3° e 6° da Emenda 
Constitucional n°41, de 19 de dezembro de 2003, ou do Art. 3° da Emenda Constitucional 
n 0 47, de 5 de julho de 2005, e cujo período de percepção por ocasião do pedido de 
aposentadoria seja menor do que 60 (sessenta) meses, será observada a média 
aritmética do período de percepção, multiplicado pela fração cujo numerador será o 
número correspondente ao total de meses trabalhados e o denominador será sempre o 
numeral 60 (sessenta). 

§2°. O disposto neste artigo não se aplica aos servidores que venham a se aposentar 
pelas, regras previstas no Art. 40 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional n 0 41, de 19 de dezembro de 2003, nos termos da Legislação 
Federal. 

Àrt 3°. Está Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
V. 

Art. 4°. Revogam-se as disposições em contrária 

.EIRA GOMES 
'ador do Estadq do Ceará 
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AssemUeia LegÍslativa 
do Esladodo Ceaiá 

MENSAGEM N0. U.>0* /2011 

Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em t i . / \ 0 /2011 

DEPUTADO SÉRGMÁÚUIAR 

Presidente da CCJR 



Parecer n 0 LO. 0616/11 

Mensagem 7.300/11 

0 Exmo. Senhor Governador do 

Estado do Ceará,' através da Mensagem n 0 

/ 

7 , 3 0 0 , ap resen ta - ao Poder L e g i s l a t i v o o 

P r o j e t o de L e i , que " F a c u l t a aos s e r v i d o r e s 

o c u p a n t e s de ~ c a r g o s / f u n ç õ e s i n t e g r a n t e s do 

Grupo O p e r a c i o n a l de A t i v i d a d e s de A p o i o 

A d m i n i s t r a t i v o e O p e r a c i o n a l - ADO, a 

a l t e r a ç ã o da c a r g a h o r á r i a de 30 - ( t r i n t a ) 

p a r a 40 ( q u a r e n t a ) h o r a s s emana i s , e d á 

o u t r a s p r o v i d ê n c i a s . " 

"O Chefe do E x e c u t i v o e s t a d u a l , 

encaminhando, a p r o p o s t a a s s e v e r a que : 

."A iniciativa'é reievante, pois busca 
sanar lacunas operacionais e 
•funcionais disponibilizando à 
p o p u l a ç ã o cea r e n s e um m a i o r p e r í o d o 
p a r a a p r e s t a ç ã o dos s e r v i ç o s 
p ú b l i c o s , a l é m de p o s s i b i i i t a r ao 
s e r v i d o r p ú b l i c o do ' G r u p o ADO o 
r e c e b i m e n t o da j u s t a c o n t r a p r e s t a ç ã o 
p e c u n i á r i a . 
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i AssembleiaLegislaiiva 
dò Estado do Ceará 

( . . . ) .a propositura ê fruto da 
negociação da Mesa Estadual de 
Negociação Perinanente - MEN; 
instrumento democrático para.discussão 
e viabilização das demandas dos 
servidores de acordo com as 
possibilidades legais e fiscais do 
erário e das necessidades dé prestação 
de servi ços públi cos de qualidade. 

Portanto, a proposta de alteração da 
jornada de trabalho represen ta um 
importante passo em propiciar as 
indispensáveis condições para que se 
promova a valorização dos quali!ficados 
serviços que são prestados pelos 
servidores abrangidos por esta l e i . " 

A i n i c i a t i v a de Leis 
4 

envolvendo- estruturação e atribuições das 

S e c r e t a r i a s e órgãos públicos da 

Administração Estadual, bem como acerca de 

servidores públicos e pessoal/ e f e t i v a m e n t e , é 

de competência p r i v a t i v a do Poder Executivo, 

posto t r a t a r - s e da organização a d m i n i s t r a t i v a 

do ente federado consoante comando i n s c u l p i d o 

no a r t . ' 60, §2°, a i i n e a s "a", "b" e "c", da 

Constituição Estadual, que reproduz ò a r t . 

61, .§ I o , I I , "a", "b" e 

P o i i t i c a Federal. 

"c", da Carta 



Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

Neste s e n t i d o é ainda o 

entendimento do Supremo T r i b u n a l Federal, 

senào vej amos: 

"Por e n t e n d e r u s u r p a d a a competência 
p r i v a t i v a do Chefe do Poder E x e c u t i v o 
p a r a i n i c i a r p r o j e t o de l e i gue 
d i s p o n h a soJbre s e r v i d o r e s púhlicos, 
seu r e g i m e j u r i d i c o e aumento de sua 
remuneração (CF, a r t . S l , § 2°, I X , a 
o c ) , de ohservância ohrigatória p e l o s 
Es t a d o s -memhros, em -face do p r i n c i p i o 
da sime t r i a, o T r i h u n a l j u l g o u 
p r o c e d e n t e p e d i d o f o r m u l a d o em ação 
d i r e t a a j u i z a d a p e l o Governador do 
E s t a d o de Santa C a t a r i n a p a r a d e c l a r a r 
a i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d e da X e i 
Complementar e s t a d u a l 1 7 8 / 9 9 , de 
i n i c i a t i v a p a r l a m e n t a r , gue m o d i f i c o u 
a e s t r u t u r a o r g a n i z a c i o n a l do g u a d r o 
de p e s s o a l da S e c r e t a r i a de Segurança 
Púhlica e s t a d u a l . P r e c e d e n t e s c i t a d o s : 
ADI 3.051/MG (DJ de 28-10-2005); ADI 
2.705/DF (DJde 30-10-2003); ADI 2.742/ES 
(DJ de 25-3^2003); ADI 2.619/RS (DJ de 5-
5-2006); ADI 1.124/RN (DJ de 8-4-2005); 
ADI 2 . 988/DF ' (DJ de 26-3-2004); ADI 
2.05 0/RO (DJ de 2-4-2004); ADI 1.353/RN 
(DJde 16-5-2003)." (ADI 2.029, Rei. Min. 
Ricardo Lewandowski , j ulgamento em 4-6-
07, I n f o r m a t i v o 4 7 0 ) * 

Cumpre ainda s a l i e n t a r que a 

p r o p o s i t u r a em foco, com o novo modelo de 

gestão do Poder Executivo, guarda relação com 

o - p r i n c i p i o da' eficiência a d m i n i s t r a t i v a 



Assembleia Legíslatíva 
do Estado do Ceará 

preconizado no a r t . 3 7 da Constituição de 

1988 . 

Por t a n t o , opino favorável • à 

tramitação l e g i s l a t i v a em •debate, por 

preencher todos os r e q u i s i t o s c o n s t i t u c i o n a i s 

necessários. 

É o parecer, à consideração da 

douta Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA 

LÉGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 13 de outubro , 

de 2011..' 

RENO XIMENES PONTE 
PROCURADOR 

Assessorado por: 

'earo^Ttalo « m á ! * 
OAB/CE 23100 



AssembleiaLegíslativa 
doEstadodoCeará , 

MATÉRIA: WQ/nHOf^^ ^•ROfl/2011 

RELATOR DEPUTADO: Au j j è ^ a 

Comissão de Justiça, em \_ ff de (QA^LÉU s^JuSà* 2011. 

PARECER 

^QjJsSMiA/dL vd, \J^JU^UJLQH~ JZw^fcgzQjSt ,i JL QjyvJ&^Lí^^ 

Jiç^nJQyr^ jía ^ M ^ y ^ d j j j $.ÒQQÍ ãO±L , ^ 

^UÍJJ? udn ^ã^larná jfp._ -^nt/^L 'L*&xcLu<i& dp ^ãíp»;ti*jiS .pB^nr^^éx 

M^rJj3 g, j^Hpnt/ptrdCXL J^yr\ ^ y i ^ ^ ^IA^UCS ~r\C~ ^ya^ACcteaU. M.0- .p„E<±aCc5 

.d&ASAArlfijrt jhtJwQfrjM -r\â PP/ITUXS S- J^YXO^ .uayQyfu^CLoA^^ A. \^K*ZO^ 

nr .oS .Ao C.w^vn^ /VL ^aSjy^a^^ oduov ^^^ 

R E L A T O R 

POSIÇÃO DA COMISSÃO:. f&L 

*tif7r/-*-
' -

! iS 
7 / >Y 

Comissão de Justiça iça, em de % J ^ O de 2011 

PRESim^rTE DACCJR 
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AssembleiaLegislaiiva 
do Éstado do Ceará 

PARECER D A R E U N I Ã O 

( JORDINÁRIA ( EXTRAORDINÁRIA 

C O M I S S Õ E S 

( )COFT (X)CTASP ( )CFC ( )CDS ( )CDHC ( )CIA ( )CVTDUI ( )CSSS ( )CJ ( )CI 

( ) CICTS ( )CCTES ( )CE ( )CA ( )CMADSA ( )CDRRHMP( )CCE ( )CDC 

M A T É R I A 

( JPROJETO DE LEI N 0 ( )PHOJET0 DE INDICAÇÃO N? 

( )PROJETO pE RESOLUÇÃO N 0_ ^MENSAGEM N 0 

( )PROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N0_ 

( ) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N 0 

( )PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 _ ^ 

EMENTA: 

AUTORIA: 'pObtH* t ^ Ê O ^ 7 / v / © 

RELATOR (A) DEPUTADO (À): K ^ ? * ' * T ^ N t & ( j ^ C o ^ / 

J^jly&Z/fi^t—* 
PARECER:_ 

Fortaleza, de 2011 . 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: y^As/o^^A 

Fortaleza „ 1 5 de C ^ T O ^ ^ ' de 2011. 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 



Assembleia Legislativa 
doEstadodoCeará 

PARECER 
( ) REUNIÃO ORDINÁRIA ( ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

• » i COMISSÕES 

(X) COFT ( )CTASP ( )CFC ( )CDS ( )CDHCi ( )CIA ( )CVTDU ( )CSSS ( ) 
CDC ( ) CICTS ( JCCTES ()CE ()CA (J CMADS () CDRRHMP ()CCE () 
CJVU : " ' 

^ 

MATÉRIAS 

( ) PROJETO DE LEI Nc (X ) MENSAGEM N* 7.300/2011 

( ) PROJETO DE INDICAÇÃO N0. 

( JPROJETO DÉ RESOLUÇÃO N°_ 

( )PROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N*_ 

( )PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N 0 _ 

( JPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 

EMENTA: "Faculta aos Servidores Ocupantes de Cargos/Funções 
Integrantes do Grupo Ocupacional de Atividades de Apoio Administrat ivo 
e Operacional - ADO, a alteração da carga horária de 30 ( t r in ta ) para 40 
(quarenta) horas semanais, e dá outras providências. 

AUTORIA: Poder Executivo 

RELATOR: 9nLn, tlLtiut~ 

PARECER: 1Fh>&LÁ\fét 

MM 

i 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

Fortaleza, 19 de outubro de 2011 

íBm. 
Y^o^w^ 

%fc RELATOR 

Fortaleza, 19 de outubro de 2011. 

^O^Ò^t^Aj-y^^Ç 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 7.300/11 

FACULTA AOS SERVIDORES OCUPANTES 
DE CARGOS/FUNÇÕES INTEGRANTES DO 
GRUPO OCUPACIONAL DE ATIVIDADES DE 
APOIO ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL 
- ADO, A ALTERAÇÃO DA CARGA HORÁRIA 
DE 30 (TRINTA) PARA 40 (QUARENTA) 
HORAS SEMANAIS, E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1° Fica facu hada aos servidores ocupantes de cargos/funções integrantes do Grupo 
Ocupacional de Atividades de Apoio Administrativo e Operacional - ADO, a alteração da carga horária 
de 30 (trinta) para 40 (quarenta) horas semanais, o que se dará na forma desta Lei e sua 
regulamentação. 

Parágrafo único. A opção prevista no caput deste artigo dar-se-á de fonna escalonada por 
órgão/entidade na ordem e prazos previstos em Decreto do Chefe do Poder Executivo. 

Ar t 2° O aumento remuneratório decorrente da opção prevista no art.10 desta Lei será 
incorporado aos proventos de aposentadoria, desde que o optante haja contribuído por pelo menos 60 
(sessenta) meses para o Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e 
Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros do Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, contados a 
partir da efetiva alteração da carga horária. 

§ 1° Para os servidores que implementarem as regras dos arts. 3° e 6° da Emenda 
Constitucional n0 41, de 19 de dezembro de 2003, ou do art. 3° da Emenda Constitucional n0 47, de 5 
de julho de 2005, e cujo período de percepção por ocasião do pedido de aposentadoria seja menor do 
que 60 (sessenta) meses, será observada a média aritmética do período de percepção, multiplicado pela 
fração cujo numerador será o número correspondente ao total de meses trabalhados e o denominador 
será sempre o numeral 60 (sessenta). 

§ 2° O disposto neste artigo não se aplica aos servidores que venham a se aposentar pelas 
regras previstas no art. 40 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n 0 

41, de 19 de dezembro de 2003, nos termos da Legislação Federal. 
Art 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Ar t 4° Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

1° de novembro de 2011. 

PRESIDENTE 

RELATOR 



Lèi Nó 15.033 de Oô de novembro de 2011. 

AssembleiaLegíslativa 
doEstadodoCeará 

ÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E QUARENTA E NOVE 

FACULTA AOS SERVIDORES OCUPANTES 
DE CARGOS/FUNÇÕES INTEGRANTES DO 
GRUPO OCUPACIONAL DE ATIVIDADES DE 
APOIO ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL 
- ADO, A ALTERAÇÃO DA CARGA HORÁRIA 
DE 30 (TRINTA) PARA 40 (QUARENTA) 
HORAS SEMANAIS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

AASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

ArL 1° Fica facultada aos servidores ocupantes de cargos/funções integrantes do Grupo 
Ocupacional de Atividades de Apoio Administrativo e Operacional - ADO, a alteração da carga horária 
de 30 (trinta) para 40 (quarenta) horas semanais, o que se dará na forma desta Lei e sua 
regulamentação. 

Parágrafo único. A opção prevista no caput deste artigo dar-se-á de forma escalonada por 
órgão/entidade na ordem e prazos previstos em Decreto do Chcfc do Poder Executivo. 

Art. 2° O aumento remuneratório decorrente da opção prevista no art.r desta Lei será 
incorporado aos proventos de aposentadoria, desde que o optante haja contnbuído por pelo menos 60 
(sessenta) meses para o Sistema Único de Pievidéncia Social dos Servidores Públicos Civis e 
Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros .do Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, contados a 
partir da efetiva alteração da carga horária. 

§ 1° Para os servidores que implementarem as regras dos arts. 3° e 6° da Emenda 
Constitucional n0 41, de 19 de dezembro de 2003, ou do art. 3° da Emenda Constitucional n0 47, de 5 
dejulho de 2005, e cujo período de percepção por ocasião do pedido de aposentadoria seja menor do 
que 60 (sessenta) meses, será observada a média aritmética do período de percepção, multiplicado pela 
fração cujo numerador será o número correspondente ao total de meses trabalhados e o denominador 
será sempre o numeral 60 (sessenta). 

§ 2° O disposto neste artigo não se aplica aos servidores que venham a se aposentar pelas 
regras previstas no art. 40 da Constituição Federal, com a redação dada peia Emenda Constitucional n0 

41, de 19 de dezembro de 2003, nos temios da Legislação Federal. 
ArL 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art 4° Rcvogam-se as disposições em conirário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

1 0 de novembro de 2011. 

DEP. ROBERTO CLÁUDIO 
PRESIDENTE 
DEP. DR. SARTO 
1.° VICE-PRESIDENTE 
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DEP. TIN GOMES 
2.° VICE-PRESIDENTE 

__DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
^ S j . ° SECRETÁRIO 

DEP. NETO NUNES 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. JOÃO JAIME 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. TEO MENEZES 
4. ° SECRETÁRIO 



PROVIDENCIADO O AUTÓGRAFO 
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ARQUIVE-SE 
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